
 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 

DAS CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE 

 

 

 

 

PROCESSO Nº P067069/2024  

COORDENADORIA JURÍDICA - COJUR/SEPOG 

Célula de Licitações e Contratos Administrativos Corporativos – CELIC 

Cuidam os autos de Impugnação formulada por Protásio Locação e Turismo Ltda., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 12.801.601/0001-82, ao Edital nº 9755, do 

qual decorre o Pregão Eletrônico nº 90074/2024, oriundo da Secretaria Municipal do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SEPOG), cujo objeto se consubstancia no seguinte: 

Registro de preços visando futuras e eventuais prestações de serviços 

de locação de veículos tipo caminhão, corporativo, a fim de atender as 

necessidades dos órgãos e entidades do município de Fortaleza, por um 

período de 36 (trinta e seis) meses, de acordo com as exigências, 

especificações e quantitativos previstos no Edital nº 9755 e seus anexos. 

Nesse contexto, a impugnante questiona os pontos a seguir indicados, com base em fatos 

e fundamentos que serão respondidos no corpo da presente resposta, senão vejamos: 

1) Exigências ilegais no Termo de Referência, no que se refere às infrações de trânsito e às franquias 

de seguro. 

 

 

 

Preliminarmente, destaca-se a necessidade de análise quanto ao atendimento às 

condições de admissibilidade da impugnação apresentada pelo Protásio Locação e Turismo 

LTDA nos autos do presente procedimento licitatório. 

Materialmente, o edital de licitação pode ser impugnado diante da constatação de 

contrariedade aos princípios da legalidade, da igualdade e da competitividade do certame em 

cláusulas estipuladas no instrumento convocatório. Assim, o Edital que não atender às 

exigências legais e principiológicas estará viciado e apto a receber um pedido de impugnação 

com o único propósito de ser corrigido.  
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DA ANÁLISE 

A Lei nº 14.133/2021, que regulamenta o presente procedimento licitatório, disciplina 

em seu art. 164 o seguinte:  

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 
seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data de abertura do certame. (Grifos nossos). 

 Nessa esteira, seguindo o que dispõe a legislação supra, o Edital do Pregão nº 

90074/2024, estabeleceu em sua cláusula 13, o que segue: 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar e pedir 
esclarecimentos deste Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

Assim, como disposto nas regras destacadas acima, o prazo para apresentação da 

narrativa impugnatória, junto à Comissão Permanente de Licitações, é de até 03 (três) dias úteis, 

anteriores à data da sessão de abertura das propostas. 

Compulsando os autos do processo licitatório em destaque, constata-se, no item 

6 do preâmbulo do Edital nº 9755, que a sessão inaugural do referido Pregão foi designada 

para o dia 28 de maio de 2024. Seguindo o que dispõe a legislação que trata sobre o 

processo em tela, bem como o próprio Instrumento Convocatório, os interessados poderiam 

ingressar com as suas insurgências às cláusulas editalícias até o dia 23 de maio de 2024. 

Nesse escopo, considerando que a empresa Protásio Locação e Turismo Ltda. 

ingressou com sua impugnação em 22 de maio de 2024, constata-se que a apresentação 

do referido instrumento processual de impugnação ocorreu de forma tempestiva, razão pela 

qual essa Administração resolve conhecê-la, momento em que passa à análise das razões 

ora expostas. 

 

 

A impugnação ora em comento insurge-se contra o Edital nº 9755 e seus anexos, 

nos termos a seguir delineados.  

1) Exigências ilegais no Termo de Referência, no que se refere às infrações de 

trânsito e às franquias de seguro. 
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A impugnante aduz que o Termo de Referência do Edital nº 9755, em seu itens 

5.6.4 e 13.6.2, faz exigências ilegais, nos seguintes termos: 
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Nesse contexto, traremos a seguir respostas aos pontos impugnados de forma 

detalhada e sistematizada, vejamos: 

a) O Item 5.6.4 do Anexo I – Termo de Referência traz em seu enunciado a seguinte 

redação: 
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5.6.4. Os serviços serão executados pela contratada obedecendo ao disposto no 
Decreto Municipal nº 13.382 e 20 de junho de 2014 e Instrução Normativa nº 03 
de 20 de junho de 2014. 

Assim, ao analisarmos os pontos que tratam das infrações de trânsito, o regramento 

aplicável à matéria consiste no Decreto Municipal nº 13.382 de 20 de junho de 2014, vejamos: 

Art. 32. Tendo o servidor infrator acatado a autuação, deverá providenciar a 
quitação da multa na rede bancária autorizada, no prazo estabelecido pelo órgão 
de trânsito, e, imediatamente, encaminhar ao órgão ou à entidade a cópia do 
comprovante de pagamento, para arquivamento.  
Art. 33. Na hipótese de o condutor infrator considerar a autuação improcedente, 
caberá ao mesmo recorrer, dentro do prazo legal, ao órgão competente.  
Art. 34. Não sendo efetuada a quitação da multa pelo servidor responsabilizado, 
no prazo estabelecido, o órgão ou a entidade deverá providenciar o pagamento da 
multa e instaurar processo administrativo para a cobrança do respectivo valor do 
servidor.  
[...] Art. 38. Na hipótese de o condutor do veículo envolvido em acidente ou 
multado ser terceirizado, a responsabilidade será apurada conforme dispuser o 
contrato [de terceirização de mão de obra]. 

Neste prisma, cumpre destacar que o diploma supramencionado se encontra 

expressamente previsto entre os itens editalícios, especificamente nos itens 5.6.4 e 13.3.16 do 

Termo de Referência, vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, verifica-se inexistir a ilegalidade apontada pela empresa, posto que o TR 

reproduz fielmente as disposições regulamentares estabelecidas em Decreto Municipal sobre a 

temática em discussão. 

b) O item 13.6.2 do Anexo I – Termo de Referência dispõe o seguinte em sua redação: 
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13.6.2. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de 
sinistros envolvendo os carros locados, bem como danos materiais e pessoais 
causados a terceiros envolvidos, incluindo o pagamento da franquia sem ônus à 
CONTRATANTE; 

Com efeito, as alegações da impugnante de que cabe à Contratante o pagamento das 

franquias não merecem prosperar.  

É cediço que que a relação em comento entre a Administração Pública e a empresa 

que eventualmente for a contratada, será caracterizada pela verticalidade, a qual tem como 

característica a imposição unilateral por parte da contratante com fulcro na supremacia do 

interesse público sobre o privado. 

Nesse passo, é de se relembrar que a Administração Pública goza de 

discricionariedade e de prerrogativas próprias, decorrentes da supremacia do interesse público 

sobre o privado, na elaboração dos seus contratos e dos seus Editais, sendo certo que é possível 

o estabelecimento de cláusulas com alteração de responsabilidades, desde que não haja 

ilegalidade, cabendo ao licitante que participar do certame submeter-se aos termos trazidos, uma 

vez que foi dado ao mesmo ampla publicidade e prévio conhecimento dos termos da 

discricionariedade e direitos da Administração. 

Assim, os termos do Edital não são passíveis de impugnação tão somente pela 

empresa discordar dos termos propostos e não por serem condições ilegais. Conforme assevera 

Celso Antônio Bandeira de Melo, em decorrência da verticalidade, os contratos firmados com 

Administração Pública tem caráter de contratos de adesão1, não sendo passíveis de alteração, 

vejamos: 

Contrato administrativo é um tipo de avença travada entre a Administração e 
terceiros na qual, por força de lei, de cláusulas pactuadas ou do tipo de objeto, a 
permanência do vínculo e as condições preestabelecidas sujeitam-se a 
cambiáveis imposições de interesse público [...] (Grifamos) 

 Neste prisma, os instrumentos contratuais em comento são regidos pela lei 

14.133/2021 e, supletivamente, pelas disposições de direito privado, as quais se encontram 

mormente no Código Civil de 2002, conforme atesta o artigo 89 daquele diploma, in verbis: 

                                                        
1 A conceituação de contrato de adesão está no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que, em seu 
art. 54, caput, dispõe: “Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa 
discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo”. 
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Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

Assim, resta indubitável que as normas trazidas à baila pela impugnante, isto é, 

aquelas oriundas do direito privado, como as do Código Civil de 2002, só se aplicariam aos 

contratos administrativos nos casos em que a legislação de regência seja silente.  

No presente caso, a Administração se utilizou do art. 92, inciso XIV, da Lei 

14.133/2021, que estabelece que em todo contrato deverão estar previstos os direitos e as 

responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de 

cálculo, estabelecendo como responsabilidade da empresa contratada o pagamento da franquia. 

Ademais, é de se destacar que a responsabilidade da administração é objetiva na 

forma prevista pela legislação, não se aplicando ao caso os art. 186 e 927 do Código Civil, que 

tratam de responsabilidade subjetiva, aplicada aos particulares de forma geral, como sugerido em 

sede de impugnação. 

Dessa maneira, não assiste razão à impugnante no tocante aos pleitos com 

supedâneo no Código Civil de 2002 ou em qualquer outro normativo que regulamente as relações 

regidas pelo direito privado, notadamente as expedidas pela Superintendência de Seguros 

Privados (SUSEP). 

Sob outra ótica, no que concerne à alegação subsidiada pelo artigo 2§6º, do artigo 37, 

da Constituição Federal, não aplicabilidade ao caso, tendo em vista que, utilizando-se do juízo de 

conveniência e oportunidade optou por convencionar que o locador arque com os seguros dos 

veículos que cubram eventuais despesas com sinistros.  

Neste prisma, resta incontroverso que não há que se falar em retificações a serem 

realizadas nos termos editalícios impugnados com fulcro na legislação de regência, bem como na 

doutrina pertinente. 

  

                                                        
2 § 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 
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DA CONCLUSÃO 

 

 

 

Assim, à luz da legislação vigente sobre o tema, bem como das melhores práticas e 

orientações emitidas pelo Tribunal de Contas da União, decide-se conhecer a IMPUGNAÇÃO 

apresentada pelo Protásio Locação e Turismo LTDA para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, 

conforme razões acima delineadas. 

Fortaleza – CE, data da assinatura digital. 

 
João Marcos Maia 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
*assinado digitalmente* 

Assessorado(a) por: 

Alípio Rodrigues de Oliveira Filho  
Coordenador Jurídico em exercício – OAB/CE nº 41.294 

Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG 
*assinado digitalmente* 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
F

W
Y

K
B

D
C

T
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ej
a.

se
po

g.
fo

rt
al

ez
a.

ce
.g

ov
.b

r/
va

lid
ar

/d
oc

um
en

to
, i

nf
or

m
e 

o 
m

al
ot

e 
33

59
33

9 
e 

có
di

go
 F

W
Y

K
B

D
C

T



ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número FWYKBDCT

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 3359339 e código FWYKBDCT


		2024-05-27T15:01:56-0300


		2024-05-27T15:21:59-0300




